
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.724 - PB (2015/0204244-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R B V 
AGRAVANTE : R B V 
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES  - 

PB001663 
   ARTHUR SARMENTO SALES E OUTRO(S) - PB018081 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. SÚMULA N. 438/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. A decisão agravada está pautada em jurisprudência 
sumulada no Verbete n. 438 desta Corte no sentido de ser inadmissível a 
extinção da punibilidade pela prescrição punitiva com fundamento em 
pena hipotética. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.724 - PB (2015/0204244-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : R B V 
AGRAVANTE : R B V 
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES  - 

PB001663 
   ARTHUR SARMENTO SALES E OUTRO(S) - PB018081 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão prolatada às fls. 

775/779, em que se conheceu do recurso especial para negar-lhe provimento em razão 

da incidência do Verbete sumular n. 438 desta Corte. 

Em suas razões, a defesa sustenta que a aplicabilidade da prescrição em 

perspectiva apoia-se no princípio da economia processual, da instrumentalidade das 

formas e da celeridade da justiça. Afirma que a matéria não é pacífica no âmbito desta 

Corte, razão pela qual a decisão agravada desrespeita o princípio da colegialidade. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão ora agravada, com o 

desprovimento do recurso especial, ou o julgamento do recurso pela Turma julgadora.

 É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.724 - PB (2015/0204244-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante outrora consignado, a decisão agravada está pautada em 

jurisprudência sumulada no Verbete n. 438 desta Corte no sentido de ser inadmissível a 

extinção da punibilidade pela prescrição punitiva com fundamento em pena hipotética. A 

propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CALÚNIA.  PRESCRIÇÃO  
EM PERSPECTIVA. SÚMULA 438. ALEGADA

AUSÊNCIA DE DOLO. NECESSIDADE DE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

I  -  Nos termos do que preceitua o Enunciado n. 438 da 
Súmula desta Corte, "é inadmissível a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão    punitiva    com    fundamento   em   pena   
hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal".

II  -  O  recurso  especial  não  será  cabível  quando a 
análise da pretensão  recursal  exigir  o  reexame do quadro 
fático-probatório, sendo  vedada  a  modificação  das  premissas  fáticas  
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito do apelo extremo (Súmula 
7/STJ).

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
606.426/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/3/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. 2. PRESCRIÇÃO VIRTUAL. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 438/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada, conforme disciplina o art. 557 do Código de Processo 
Civil, a Lei n. 8.038/1990 e o próprio Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado 
no caso dos autos, com a interposição do presente agravo

regimental.
2. Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

no sentido de que falta amparo legal à denominada prescrição em 
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perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas 
hipotética.  Assim, na falta de previsão legal, não se há falar em 
prescrição em perspectiva da pretensão punitiva do Estado, conforme 
dispõe o verbete n. 438 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.533.793/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 14/9/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. PRESCRIÇÃO ANTECIPADA. 
SÚMULA N. 438 DO STJ. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O reconhecimento das alegadas violações dos 
dispositivos infraconstitucionais aduzidas pelo agravante, para decidir pela 
absolvição, demanda imprescindível revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em recurso 
especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição 
da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética (Súmula n. 438 
do STJ).

3. O Tribunal de origem destacou a presença de elementos 
razoáveis ao prosseguimento do feito, especialmente, o fato de que, na 
hipótese de tentativa "branca", à míngua de laudo pericial, a conduta 
delitiva poderá ser comprovada por outros meios, além de que a fase 
instrutória nem sequer foi concluída, razão pela qual se torna inviável, em 
recurso especial, a alteração desse entendimento, consoante o enunciado 
na Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
462.488/TO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 29/5/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0204244-0 REsp 1.549.724 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062085920004058201  200082010062085  2099

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R B V 
RECORRENTE : R B V 
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES  - PB001663 

 ARTHUR SARMENTO SALES E OUTRO(S) - PB018081 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : A P C 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R B V 
AGRAVANTE : R B V 
ADVOGADOS : JOHN JOHNSON GONÇALVES DANTAS DE ABRANTES  - PB001663 

 ARTHUR SARMENTO SALES E OUTRO(S) - PB018081 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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